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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. IMPETRAÇÃO EM 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO 
INDEVIDA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO 
AO SISTEMA RECURSAL. LATROCÍNIO. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE HOMICÍDIO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA 
VIA ESTREITA DO MANDAMUS. LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. ÉDITO REPRESSIVO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO CONFIGURADA.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o ato 
apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso 
específico para tal fim, circunstância que impede o seu formal 
conhecimento. 
2. No processo penal brasileiro, vigora o princípio do livre 
convencimento motivado, em que o julgador, desde que de forma 
fundamentada, pode decidir pela condenação, não se admitindo no 
âmbito do habeas corpus a reanálise dos motivos pelos quais a 
instância ordinária formou convicção pela prolação de decisão 
repressiva em desfavor do acusado.
3. Na espécie, as instâncias de origem apresentaram motivação 
suficiente à condenação do paciente pelo crime de latrocínio, sendo 
indubitável que, para se concluir de forma diversa, seria 
imprescindível a realização de exame minucioso do conjunto 
probatório, providência que é inviável de ser adotada no âmbito do 
remédio constitucional, diante dos seus estreitos limites cognitivos. 
Precedentes.
DEFICIÊNCIA DE DEFESA. NULIDADE RELATIVA. 
SÚMULA 523 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
DILIGÊNCIA NA ATUAÇÃO DO ADVOGADO 
CONSTITUÍDO PELO RÉU. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. MÁCULA INEXISTENTE. 
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1. Consolidou-se no âmbito dos Tribunais Superiores o 
entendimento de que apenas a falta de defesa técnica constitui 
nulidade absoluta da ação penal, sendo certo que eventual alegação 
de sua deficiência, para ser apta a macular a prestação jurisdicional, 
deve ser acompanhada da demonstração de efetivo prejuízo para o 
acusado, tratando-se, pois, de nulidade relativa. Enunciado 523 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal. 
2. No caso dos autos, a defesa prévia foi apresentada antes da 
vigência da Lei 11.719/2008, tratando-se, à época, de peça 
facultativa, razão pela qual inexiste qualquer ilegalidade pelo fato de 
o anterior causídico do réu não haver arguido preliminares, pleiteado 
a desclassificação da conduta que lhe foi assestada ou  mesmo a sua 
absolvição.
3.  Igualmente, o conteúdo das razões de apelação apresentadas 
pelo advogado do acusado não é capaz de macular a sua 
performance, já que na citada peça apresentou os argumentos 
reputados cabíveis para postular a reforma da sentença 
condenatória.
4. Não se pode qualificar como defeituoso o trabalho realizado pelo 
causídico contratado pelo paciente, pois atuou de acordo com a 
autonomia que lhe foi conferida por ocasião da habilitação ao 
exercício da advocacia, nos termos do artigo 7º, inciso I, da Lei 
8.906/1994. 
5. Diante de um insucesso, para o crítico sempre haverá algo a mais 
que o profissional poderia ter feito ou alegado, circunstância que não 
redunda, por si só, na caracterização da deficiência de defesa, a 
qual, conforme salientado, depende da demonstração do prejuízo 
para o acusado, não verificado na hipótese. 
CONDENAÇÃO BASEADA EM PROVAS COLHIDAS 
EXCLUSIVAMENTE NA FASE INQUISITORIAL. MATÉRIA 
NÃO ANALISADA NO ARESTO IMPUGNADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
1. A alegada prolação de sentença condenatória com base em 
provas colhidas exclusivamente na fase inquisitorial não foi alvo de 
deliberação pela autoridade impetrada no acórdão impugnado, 
circunstância que impede qualquer manifestação deste Sodalício 
sobre o tópico, sob pena de se configurar a prestação jurisdicional 
em indevida supressão de instância. Precedente.
2. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
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Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 04 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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